
 
 
 

 

PET Nº 104 (1104-63.1996.6.00.0000) 

 

Em sessão de 26 de setembro de 2019, este Tribunal, por unanimidade, deferiu 

parcialmente o pedido de anotação das alterações estatutárias formuladas pelo 

Progressistas (PP) - Nacional, com determinação de modificação do artigo 93 do 

estatuto partidário no prazo de 90 dias, nos termos do voto do relator:  

 

[...]  

Ante o exposto, defiro parcialmente pedido de anotação de alteração 

estatutária pleiteado pelo Partido Progressista (PP), com determinação 

de adequação do art. 93 à legislação eleitoral vigente, no prazo de 90 

dias.  

 [...] 



ESTATUTO


PREAMBULO

1°Qflcjo de BrasRia-DF 
NO de Protocoo e Reostro 

1526$ 
de Pessoas Juridcas 

Este Estatuto foi aprovado pela Convençao Nacional Extraordinárja, re1izac4ao 
dia 20 de marco de 1996, sofrendo alteraçOes nas ConvençOes Nacionais t e i-'i 1e 
novembro de 1997, 11 de novembro de 1999, 03 de abril de 2001, 04 de abril de 07 de abril de 2005, 03 de abril de 2007, 02 de abril de 2009, 12 de abril de 2011, 11 de 
abril de 2013, 14 de abril de 2015, e 06 de abril de 2017 que autorizou a Cornissäo 
Executiva Nacional a realizar as alteraçOes estatutárias que passaram a vigorar a partir da 
data da sua aprovaço em 05 de dezembro de 2017 sendo referendadas pela Convenço 
Nacional de 25 de abril de 2019. e corn as alteraçOes aprovadas pela mesma assembléia, 
nos seguintes termos:

CAPITULO I 

DO PROGRESSISTAS E SEUS OBJETIVOS 

Art. 10 0 .Progressistas, corn denominaçao abreviada PP, pessoa jurIdica de direito 
- privado, é partido politico corn sede, domi.cilio e foro em Brasilia-DF, adota o nümero 11, 

rege-se por este Estatuto que define sua estrutura interna, organizacao e funcionarnento, e 
orienta sua acão pelo Prograrna aprovado em Convenco Nacional. 

Parágrafo. ünico. 0 Progressistas é integrado pelos fihiados as legendas originárias 
que pelas fusôes e incorporaçOes Ihe deram origem, e por todos os cidadâos que nele se 
inscreveram ou vierem a se inscrever, aceitando seu Programa e seus princIpios 
programáticos, e exerce suas atividades nos limites da autonomia poiftica do Estado 
Democrático de Direito.

CAPfTULO ii 

DA FILIAcA0 PARTIDAR[A 

Art. 20 A fihiaçao partidária, de . caráter permanente e corn validade em todo o 
território nacional, será feita em ficha própria, em 2 (duas) vias, onde constará declaraçao 
de aceitação do Programa do Partido. 

Parágrafo ünico. SO pode filiar-se ao Partido o eleitor que estiver no pleno gozo de 
seus direitos politicos 

Art. 3° A filiacào deverá ser realizada perante a Comissão Executiva Municipal em 
que o filiando for eleitor ou no sitio do Partido na internet ou, excepelonalmente, perante 
a Comissâo Executiva Nacional ou Estadual, que a encaminhará a Comissao Executiva 
Municipal.em• que o fihiando for eleitor. 	 .	 . 

§ 1 0'Cmpletada a fihiaçao, a Comissão Exectiva Municipal em que o filiando for 
eleitor arquivará a prirneira via.
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§ 2° A segunda via pertencerá ao fihiando, e será documento bastante para 
comprovar, em jujzo ou fora dele, sua fihiaçao. 

§ 30 
Tratando-se de ex-Governador e Governador, ex-Presidente da Repüblica e 

Presidente da Repüblica a fihiacão partidária ao Partido so será válida se realizada perante 
a Comissão Executiva Nacional 

Art. 4° Realizada a fihiacao, deverá ser afixado edital, ná sede dDirt& 
Municipal respectivo, assinado pelo Presidente ou Secretario-Geral, abrindo-se praod 
3 (trés) dias para impugnaçao. 

§ 10 A fihiacao poderá ser impugnada por qualquer fihiado, por escrito, assegurado o 
mesmo prazo previsto no caput para contestaçäo. 

§ 2° Decorridos os prazos previstos, se houver impugnação a Comissäo Executiva 
Municipal decidirá sobre a fihiacao no prazo de 3 (trés). 

§ 3° Da decisão denegatoria caberá recurso scm efeito suspensivo a Comissao 
Executiva Estadual, no prazo de 3 (três) dias da data da notificaçao do fihiando. 

§ 40 Decorrido o prazo do § 10 sem irnpugnação ou do § 2° sem manifestaçao da 
Cornissão Executiva Municipal, será considerado deferido o pedido de fihiacao. 

§ 5° A data da fihiacao, para todos os efeitos de fato e de direito, será aquela aposta 
na ficha de fihiação quando do recebirnento pela Comissão Executiva Municipal. 

§ 60 Para fins de fihiaçao partidária, a Comissão Executiva Estadual do Distrito 
Federal tern competêneia concorrente de Cornissão Executivà Municipal. 

Art. 5° Na segunda sernana dos meses de abril e outubro de cada ano, a Cornissão 
Executiva Municipal deverá remeter, aos juIzes eleitorais, para arquivamento, publicaçao 
e cumprimento dos prazos de fihiacão partidária, para efeito de candidatura a cargos 
eletivos, a relaçao dos nomes de todos os seus fihiados, da qual constará a data de fiuiacao, 
o nümero dos tItulos eleitorais e das secOes em que estão inscritos. 

Art. 6° 0 cancelamento da fihiacâopartidaria ocorrerá por: 

- mo e,

[N'de
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II - perda dos direitos politicos; 	 Protoccoe Recnstro 

III - expulsao;

eg 

IV - desfiliação voluntaria; 

V - fihiacão a outro partido.

CAPITULO HI 

DOS MEMBROS DO PARTIDO 

Art. 7° São membros do Partido:

/ 
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I - fundadores: os fihiados as legendas originárias que por meio de incorporaçoes e 
fusOes deram origem ao Progressistas; 

II - efetivos: os que se fihiam ao Progressistas nos termos deste Estatuto; 

III - beneméritos: os referidos no inciso I e que tenham prestado 
As legendas originarias.

CAPITULO IV 

DOS ORGAOS DO PARTIDO 

Art. 8° São órgãos do Partido, nas respectivas circunscriçOes: 

I - deliberativos: 

a) Convençao Nacional;
11° 

b) ConvencOes Estaduais; 	 / N° 

d) ConvencOes Municipais;  
II - direcao e acão: 

a) Diretório Nacional; 

b)DiretOrios Estaduais; 

d) Diretórios Municipais; 

f) ComissOes Executivas Nacional, Estaduais e Municipais; 

g) ComissOes ProvisOrias Estaduais e Municipais; 

III - acão parlamentar, as Bancadas parlamentares: 

a) no. Congresso Nacional; 

b) nas Assembleias Legislativas; 

c) na Câmara Legislativa; 

d) nas Câmaras de Vereadores; 

IV - apoio: 

a) Conseihos Fiscais; 

b) Conseihos Consultivos; 

c) Conseihos de Etica; 

d) Movimentos Trabaihistas; 

e) Movimentos da Juventude ate 35 anos;

a,
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f) Movimentos Rurais; 

g) Movirnentos da Muiher; 

h) Movimentos de Servidores Püblicos; 

i) Movimentos afrodescendentes; 

j) Cornitês de Campanha, Urbanos, Rurais e de Bairro; 

k) ComissOes Técnicas; 

1) outros Orgãos de apoio criados pela respectiva Comisso Executiva; 

§ .10 Para efeito da organizaçäo do Partido, o Distrito Federal éequiparado a Estado 
da Federaço, sem rnunicIpios. 

§ 20 No Distrito Federal ou nos MunicIpios corn populaçao superior a urn rnilhão de 
habitantes, a Comissão Executiva Estadual do Distrito Federal ou a Comissâo Executiva 
Municipal poderá designar para cada Zona Eleitoral urna Comissão Executiva Zonal, corn 
a mesma cornposição da Comisso Executiva Municipal, apenas para efeito de organizaçâo 
partidária, sern personalidade jurIdica, sern registro perante a Justiça Eleitoral e sern a 
disponibilizaçao de quaisquer recursos financeiros ou materiais. 

§ 30 
Os Movimentos terão assegurado o direito a urn representante ern cada Diretório 

e tern sua organizaçäo regida por este Estatuto, enquanto os Comités de Carnpanha e as 
ComissOes Técnicas terão sua organizaçâo estabelecida pelas respectivas ComissOes 
Executivas.

CAPfTULO V
/ 0 Ofic N° de prof1iaDp 

DAS CONVENcOES	
/ 75 2 

Art. 90 As ConvençOes sero convocadas: 	 .	 I	 F 
L'Sdepescoa Jwidic I I - pelos respectivos Presidentes; 	 .	 ..	 . 

II - pela rnaioria dos mernbros da Comissão .Executiva; 

III - por mais de 1/3 (urn terco) dos mernbros do Diretorio; 

IV - por rnais de 1/3 (urn terco) dos fihiados. 

Art. 10. 0 Presidente da Cornissão Executiva publicará o edital de convocaçAo da 
Convençâo corn aitecedência minima de 8 (olto) dias 

§ 10 0 edital de convocaçâo indicara data, hora, local, materia objeto de dehberaçao 
e autor da convocaçAo. 

§ 2° 0 edital de convocaço será publicado na imprensa oficial ou em jomal local,



regional ou nacional, ou na falta destes, em radio, alto-falante, ou afixaçao na Câmara de 
Vereadores ou no Cartório Eleitoral. 

§ 3 0•Presidirá a Convençao o Presidente da respectiva Comissão Executiva. 

Art. 11 .. 0 iivro de atas da Conveñço será aberto e rubricado pelo Pecideiite 
Comisso Executiva, a lista de presença dos convencionajs antecederá a lavr4Vu 
da Convençao no mesmo livro, e esta será encerrada pelo Presidente e pelo Seetái&11 

Art. 12. Nas Convencoes é permitido o voto cumulativo, sendo aquele da  jxir u 
mesmo convencional por mais de urn tItulo, computando-se para efeito de quorum. 

Art. 13. As deliberacoes seräo tomadas por voto secreto ou por aclamaçao, a critério 
do Presidente, em qualquer caso vedado o voto por procuraçao. 

Art. 14. As ConvençOes Nacional e Estaduais reunir-se-ão preferencialmente na 
Capital Federal e Capitais Estaduais, respectivarnente, ou em outro local, a juIzo do 
Presidente da Comissão Executiva. 

Art. 15. Compete a Comissäo Executiva Nacional fixar o Calendário das 
ConvençOes Estaduais e Nacional, bern como compete a Comissâo Executiva Estadual 
fixar o Calendário das ConvencOes Municipais. 

§1 0 E nula a Convençao Estadual ou Municipal se realizada em desobediêncja ao 
calendário fixado na forma do cap Ut. 

§ 20 A Convençao Nacional para eleiçao do Diretório Nacional ocorrerá na segunda 
quinzena do mês de abril por ocasião do término seu mandato. 

§ 30 A Convençao para a escolha de candidatos será realizada nos prazos 
estabelecidos em lei. 

§ 40 A Convençao poderá delegar poderes a Comissao 	 os candidatos e celebrar coligaçOes. 	
/	

e Reqjst0, 
I	 / Art. 16. Poderá ser constituldo DiretOrio: 	 J 

I I - Nacional, desde que haja no minimo 9 (nove) Diretorios Est adüs1fj1i. 

III - Distrito Federal, conte corn no mmnimo 1000 (urn mil) eleitores fihiados; 

IV - Municipal, o MunicIpio que conte corn no mInimo 100 (cern) eleitores fihiados. 

Paragrafo unico Para a constituiçao do seu Diretorio Estadual, o Partido no Distrito 
Federal esta desobrigado do cumprimento do inciso II, haja vista a Capital da Republica 
nâo ser subdividida em Municipios e näo haver eleiçOes Municipais 

17. Sornente poderao participar da Convençao os eleitores filiados ao Partido 
ate 30 (tiuita) dias antes da sua realizaçao. 

Art. 18. Para concorrer as eleiçOes, o candidato deverá possuir domicIlio eleitoral



na respectiva circunscriçao e estar corn a fihiacäo deferida pelo Partido no prazo legal. 

Art. 19. 0 registro de chapas para a eleição do DiretOrio ou para a escoiha de 
candidatos será requerido por no mmnirno 5% (cinco por cento) dos convencionais. 

§ 10 0 pedido de registro de chapas será apresentado a respectiva Secretaria-Geji 
W 3 (trés) dias da data da Convençao, poderá ser impugnado por qualquer 
(dois) dias da data da Convençao, e será decidido pela respectiva Comissão Ecutikie 
a véspera da Convençao.

 

§ 2° Nâo é permitido ao candidato pertencer a mais de uma chapa, apresentar chapa 
incompleta ou candidaturas avulsas. 

§ 30 Aos detentores de mandato de Deputado Federal, Estadual ou Distrital, e aos 
que tenham exercido esses cargos em qualquer perlodo da legislatura que estiver em curso, 
é assegurado o registro de candidatura para o mesmo cargo pelo Partido. 

Art. 20. Havendo mais de uma chapa, será considerada integralmente eleita a que 
obtiver mais de 80%' (oitenta por cento) dos votos válidos, do contrário os lugares a 
preencher serâo distribuldos proporcionalmente entre si, inclusive os de suplentes. 

Art. 21. E facultado ao Partido ou coligaçao substituir candidato que for considerado 
inèlegIvel, renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, tiver seu 
registro indeferido ou cancelado, cujo registro deverá ser requerido ate 10 (dez) dias 
contados do fato ou da notificaçao do Partido da decisäo judicial que deu origem a 
substituiçao. 

§ 10 A Comissão Executiva respectiva se reunirá na forma deste Estatuto para a 
escolha do candidato substituto, majoritário ou proporcional, cuja indicaçao poderá ser 
feita ate o momento da reuniao por qualquer dos seus membros. 

§ 2° Nas eleiçOes majoritárias, se o candidato for de coligaçao, a substituiçao deverá 
fazer-se por decisâo da maioria absoluta dos órgãos executivos de direçao dos partidos 
coligados, podendo o substituto ser fihiado a qualquer partido dela integrante, desde que o 
partido ao qual pertencia o substituldo renuncie ao direito de preferéncia. 

§ 30 
Tanto nas eleiçoes majoritárias como nas proporcionais, a substituiçao sO se 

efetivará se o novo pedido for apresentado ate 20 (vinte) dias antes dopleito, exceto em 
caso de falecimento de candidato, quando a substituiçao poderá ser efetivada após esse 
prazo.

Art. 22. Nenhuma funçao ou cargo püblicos impedirá a participaçao nos Orgãos do 
Partido, salvo impedimento legal. 

Art. 23. E nula a Convençao Estadual ou Municipal se realizada em desobediêncja 
A este Estatuto ou demais normas regularnentares do Partido 

'
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sEçAo I 

Da Convençao Nacional 

Art. 24. A Convençao Nacional é ø Orgão supremo do Partido e é constitulda pelos: 

I - Membros do DiretOrio Nacional; 

II - Representantes do Partido no Congresso Nacional; 

III - Delegados eleitos pelas ConvençOes Estaduais; 

IV - Presidentes dos Diretórios Estaduais; 

V - Presidentes das ComissOes Provisórjas Estaduais; 

VI - Presidentes Nacionais dos Orgãos de apoio; 

VII - LIder do Partido no Senado Federal; 

VIII - LIder do Partido na Câmara dos Deputados 

Art. 25. Compete a Convençao Nacional: 

I - eleger os membros do Diretório Nacional; 

II - eleger os membros Nacionais dos Conseihos Fiscal, Consuitivo, e de Etica; 

III - escoiher os candidatos a Presidência e a Vice-Presidéncia da Repüblica; 

IV - aprovar as coligaçOes, no ârnbito Nacional; 

V - aprovar o Piano de Governo do candidato a Presidéncia da Repüblica; 

VI - resolver sobre a extinçäo, fusão ou incorporaçao do Partido a outro; 

VII - dissolver o DiretOrio Nacionai. 

Paragrafo ünico. A Convençao Nacional poderá delegar ou autorizar a Cornissäo 
Executiva Nacional a praticar todo e quaiquer ato administrativo urgente ou necessário ad 
referendum da Convençao Nacional. 

Art. 26. A Convençao Nacional deiibera corn a presença de no minirno 30% (trinta 
por cento) dos seus membros e as suas decisOes so tornadas por maioria simples. 

SEçAOII 

Da ConvencãoEstádua! 

Art 27 A Convençao Estadual e constitiuda pelos 

I - Methbros do Diretório Estadual; 

10 Oficio de Brasilia-OF 
NO de Protocoo e Restro 

152664 
de Pessoas Juridicas
	 V 

II - Representantes do Partido no Congresso Nacional;
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III - Representantes do Partido na Assembleia ou Câmara Legislativa; 

IV - Governador e Vice-Govemador; 

V - Delegados eleitos pelas ConvençOes Municipais; 

VI - Presidentes dos DiretOrios Municipais; 

VII - Presidentes das ComissOes Provisórias Municipais; 

VIII - LIder do Partido na Assembieia ou Câmara Legislativa. 

Art. 28. Compete a ConvencAo Estadual: 

I - eleger os membros do DiretóriO Estadual; 

II - eleger os membros Estaduais dos Conseihos Fiscal, Consultivo, e de Etica; 

III - eleger os Delegados a Convençao Nacional; 

IV - escoiher os candidatos a Governador e Vice-Govemador, Senador da Repüblica 
e Suplentes, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital; 

V - aprovar as coligacOes, no ârnbito Estadual; 

VI - aprovar o Piano de Governo do candidato a Governador. 

Parágrafo ünico. As deiiberaçOes da Convençao Estadual estAo sujeitas as diretrizes 
da Comissão Executiva Nacionai, sob pena de nulidade. 

Art. 29: Os Delegados a Convençao Nacional serão eleitos na mesma Convenção 
que eleger o Diretório Estadual. 

§ 1 0 Serão 2 (dois) os Delegados a Convençao Nacional, mais o equivalente ao 
nümero de representantes no Congresso Nacional, Assembleia ou Câmara Legislativa, corn 
domicIlio na respectiva unidade federativa, e suplentes em igual nümero, convocados pela 
ordem cronolOgica de sua colocaçao na chapa. 

§ 20 As ComissOes Executivas Estaduais enviarão a Comissão Executiva Nacional 
relacao nominal dos Delegados eieitos em Convençao, corn base na qua! serAo expedidas 
as credenciais que ós habilitarão a participar e votar na Convençao Nacional. 

Art. 30. As ConvencOes Estaduais deliberam corn a presença da maioria absoluta 
dos seus membros e as suas decisOes são tomadas pormaioria simples. 

SEçAO III 

- Da' Convenço Mufiicipai 

Art 31 A Convençao Municipal e constituida pelos 

I - Membros do DiretOrio Municipal; 

1 9 Oficio de Brasilia-DF 
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11 - Representantes do Partido no Congresso Naciona!, corn domicI!io no Municipio; 
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III - Representantes do Partido na Assembleia Legislativa, corn domjcjljo no 
MunicIpio; 

IV - Vereadores; 

V - Prefeito e Vice-Prefeito;
ijJ•, I 

VI - LIder do Partido na Câmara de Vereadores. 	 1615 FA 

Art. 32. Compete a Convençao Municipal: 	 I&i 
I - eleger os membros do Diretório Municipal; 

II - eleger os membros Municipais dos Conseihos Fiscal, Consult ivo, e de Etica; 

III - eleger os Delegados a Convencao Estadual; 

IV - escolher os candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, e Vereador; 

V - aprovar as coligaçOes, no âmbito Municipal; 

VI - aprovar o Piano de Governo do candidato a Prefeito. 

Parãgrafo ünico. As deliberaçOes da Convençao Municipal estão sujeitas as 
diretrizes da Comissão Executiva Nacional, sob pena de nulidade. 

Art. 33. Os Delegados a Convençao Estadual seräo eleitos na mesma Convençao 
que eleger o Diretório Municipal. 

§ 10 Serão 2 (dois) os Delegados a Convençao Estadual, mais o equivalente ao 
nümero de representantes no Congresso Nacional e Assembleia Legislativa, corn domiclijo 
no respectivo MunicIpio, e suplentes em igual nümero, convocados pela ordern cronologica 
de sua colocaçao na chapa. 

§ 2° As ComissOes Executivas Municipais enviarão a Comissäo Executiva Estadual 
relacao nominal dos Delegados eleitos em Convençao, corn base na qual serão expedidas 
as credenciais que os habilitarão a participar e votar na Convençao Estadual. 

Art. 34. As Convençoes Municipais deliberam corn a presença da maioria absoluta 
dos seus membros e as suas decisOes silo tomadas por maloria simples.

CAPITULO VI 

DOS DIRETORIOS 

Art. 35. Os Diretórios serão convocados: 

I - pelps respectivos presidentes; 

II. iImaioria dos membros da Comissâo Executiva; 

III	 &ais de 1/3 (urn terço) dos membros do DiretOrio; 

IV - por mais de 1/3 (urn terco) dos fihiados.

Oficio de BrasfljaDF No dc PrOtOG010 e Restro 

152 664 

de Pessoas JurjdIca
- 

-	 r 

.Th 

£2t 

9
1Ai



Art. 36. 0 Presidente do DiretOrio respectivo publicará o edital de convocaçao da 
reuniAo corn antecedêncja minima de 8 (oito) dias. 

§ 100 edital de convocação indicará data, hora, local, matéria objeto de deliberáçao 
e autor da convocaçäo. 

§ 2° 0 edital de convocaçäo será publicado na imprensa oficial ou em 
regional ou nacional, ou na falta destes em radio, alto-falante, ou afixaçao na:Qâmãit] 
Vereadores ouno CartOrio Eleitoral. 

§ 30 Presidirá a reunião o Presidente da respectiva Comisso Executiva. 

Art. 37. Os DiretOrios e os demais Orgâos do Partido terão mandato de 2 (dois) anos, 
e seus membros serão considerados automaticamente empossados logo após a proclamaçao 
dos resultados das respectivas CorivençOes. 

Art. 38. 0 presidente da ConvençAo respectiva convocará de viva voz, ao fim da 
Convençao, o DiretOrio eleito e empossado para eleger a Comissâo Executiva respectiva e 
seus suplentes, facultando o registro de chapas, caso contrário a convocaçao deverá 
obedecer ao disposto nos arts. 35 e seguintes deste Estatuto. 

Parágrafo ünico. Não é permitido ao candidato pertencer a mais de uma chapa, 
apresentar chapa incompleta ou candidaturas avulsas. 

Art. 39. Em caso de vacância, auséncia, licença ou impedimento de membros do 
Diretório, serão convocados suplentes pelo Presidente da Comissâo Executiva, 
obedecendo-se a ordem numérica de colocaçao.

10 Oficio de Brasilia-DF 
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11_.Registrmo de Pessoas Jurdicas Do Diretorio Nacional 

Art. 40. 0 Diretório Nacional é eleito pela Convençao Nacional e terá 300 
(trezentos) membros titulares e ate 200 (duzentos) suplentes. 

Art. 41. Compete ao Diretório Nacional: 

I - eleger, inclusive no caso de vaga, as membros da Comissão Executiva Nacional; 

II -julgar os recursos que ihe forem interpostos das decisOes da Comissão Executiva 
Nacional. 

Parágrafo ünico. As decisOes do DiretOrio Nacional, nos recursos que ihe forem, 

interpostos, serão terminativas 	 / 

Art 42 0 Diretorio Nacional dehbera corn a presença de no minimo 30% (trinta 
por cento) dos seus membros e as suas decisOes são tomadas por maioria simples 

sEçAo II 

Dos Diretórjos Estaduais

/
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Art. 43. 0 Diretório Estadual é eleito pela Convenção Estadual e terá no mInimo 71 
(setenta e urn) e no máximo 141 (cento e quarenta e urn) membros titulares, incluido o 
Lider na Assembleja ou Cârnara Legislativa, e 1/3 (urn terco) de suplentes. 

Art. 44. Compete ao Diretório Estadual: 

I - eleger, inclusive no caso de vaga, os membros da Comissão 

II - julgar os recursos que Ihe forem interpostos das decisOes da Corni 
Estadual. 

Art. 45. Os DiretOrios Estaduais deliberam corn a presença da rnaioria absoluta dos 
seus membros e as suas decisOes são tomadas por maioria simples. 

SEçA0 iii 

Dos DiretOrios Municipais 

Art. 46. 0 Diretório Municipal é eleito pela Convençao Municipal e terá no mInirno 
15 (quinze) e no máximo 45 (quarenta e cinco) membros titulares, inclUido o Lider na 
Câmara de Vereadores, e 1/3 (urn terco) de suplentes. 

Art. 47. Compete ao DiretOrio Municipal: 

I - eleger, inclusive no caso de vaga, os rnembros da Comissão Executiva Municipal; 

II -julgar os recursos que Ihe forem interpostos das decisOes da Cornissão Executiva 
Municipal. 

Art. 48. Os DiretOrios Municipais deliberarn corn a presença da maioria absoluta 
dos seus membros e as suas decisOes são tornadas por maioria simples.

asa-0 0 QflciO de Bc 
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CAPITULO VII 

DAS COMISSOES EXECUTIVAS 

Art. 49. As CornissOes Executjvas serão convocadas: 

I - pelos respectivos Presidentes; 

II - pela maioria dos mernbros da ComissãoExecutiva.

dePessoasjuridicW 

Art. 50. 0 Presidente da Cornissão Executiva respectiva enviará aos seus mernbros 
o edital de convocaçao da reunião corn antecedêncja minima de 2 (dois) dias. 

§ .10 
0 edital de convocaçao indicara data, hora, local, rnatéria objeto de deliberacaoC 

e autor da convocação. 

§ 2 Os membros da Comissão Executiva serão notificados pessoalmenteor 
qualquer rnëio idôneo, fisico ou eletrônico. 

§ 30 
Presidirá a reunião o Presidente da respectiva Comissâo Executiva.



§ 40 Excepcionalmente em casos urgentes ajuIzo do Preside nte a convocaçâo poderá dispensar o interstIcio previsto no cap Ut. 

Art. 51. Nas reuniOes da Comissâo Executiva é permitido 0 voto cumulativo, sendo 
aquele dado por urn mesmo membro por mais de urn tItulo, computando-se para efeito de 
quOrum. 

Art. 52. A Comissão Executiva terá mandato coincidente corn o Dir4rio,

membros serâo considerados automaticamente empossados logo após a prop Jrnaçjjo
resultados das respectivàs eleiçOes.	

I, 
Art. 53. Em caso de vacância, ausência, licença ou impedimento de membros da 

Comisso Executiva, serão convocados suplentes pelo Presidente da Comissão Executiva, 
obedecendo-se a ordem numérica de colocaçao. 

SEçA0I 

Da Comissao ExecutjvaNacjonal 

Art. 54. A Cornissão Executiva Nacional é eleita pelo DiretOrio Nacional e terá a 
seguinte composicao: 

I - 1 (urn) Presidente; 

II - 20 (vinte) Vice-Presidentes; 

III - 1 (urn) Secretário-Geral 

IV - 3 (três) Secretarios; 

V - 1 (urn) Tesoureiro-Geral; 

VI - 3 (três) Tesoureiros;

sa-DF VII - 70 (setenta) Membros; 	
ReaStrO 

VIII - LIder do Partido no Senado Federal; 	 rj 1 6 t 

IX - LIder do Partido na Câmara dos Deputados; 	 depessoasJ 
X - 20 (vinte) Suplentes. 

Art. 55. Compete a ComissäoExecutjva Nacional: 

I - dirigir, no âmbito Nacional, as atividades partidárias, em toda a sua plenitude; 

-	 L Il L Lililir	 inembros 
Nauoiiais edoJniiiij \'hutouampos 

III - criar c extinguir outros órgãos de apoio, quando necessário;  
IV - proiver a reforma, alteraçao C registro do Estatuto, do Prograrna e das norms' 

regulamentares dos órgäos partidários;



V - baixar Resoluçoes estabelecendo normas gerais e especIficas do Partido; 

VI - administrar o patrimônio social, adquirir, alienar ou hipotecar bens; 

VII - manter atualizada a sua escrituraçäo contábil, promovendo os registros em 
Iivros ou processamento de dados, prestando contas de cada exercIcio nos orazos_ 1eais 

VIII - promover o registro dos seus cañdidatos do Partido a 
dé	

Presidênt
respVAW' aj 


ã1- 
Presincia da Republica perante a Justiça Eleitoral e desenvolver as  
campanhas eleitorais; 

IX - processar, julgar e aplicar as sançOes disciplinares da sua competéncia; 

X - apurar e promover a responsabilidade dos DiretOrios e ComissOes Executivas 
Estaduais e seus demais Orgãos partidários, decidindo diretamente sobre sua dissoluçao, 
reorganizaço ou extinção; 

XI - julgar os recursos que Ihe forem interpostos das decisOes dos órgäos Estaduais; 

XII - aprovar o pedido de fihiaçao de ex-Governador e Governador, ex-Presidente 
da Repüblica e Presidente da Repüblica; 

XIII - adotar providéncias para o fiel cumprimentQ do Estatuto, do Programa e das 
normas regulamentares dos órgãos partidários; 

XIV - aprovar a linha politico-partidária a ser seguida em todo o território nacional; 

XV - fixar as regras de funcionamento da Convençao Nacion+pg^iqjCf&YA-^ia-DF 
Nacional;

I	 152664 
XVI - fixar o Calendário das Convençoes Estaduais e ' Nacional; 

XVII - anular Convençoes ja realizadas e cancelar ou suspende 
Fegistro de Péssoas Juridi

 
quaisquer Convençoes Estaduais, nos termos da lei e deste Estatuto; 

XIX - remeter as Comjssôes Executjvas Estaduajs e aos demais Orgãos partidários 
cópias das suas deliberacoespara cumprimento pleno; 

XX - aprovar o hino, as cores, o escudo e o sImbolo do Partido e divulga-los em 
todo o territórjo nacional; 

•	 XXI - quando for o caso, examinar as prestaçOes de contas, inclusive as das 
campanhas eleitorais Nacionajs, Estaduais e Municipais, tomando as providêicias 
necessárias; 

XXII - credenciar delegados perante .oTribunal Superior Eleitoral, ate onümeiide" 
5 (cinco), corn representaçao perante o Tribunal Regional Eleitoral, quaisquer Tribunais 
ou Juizes Eleitorais, bern como seus Procuradores perante a Justiça Eleitoral e o foro em 
geral, e 'Oar assisténcja jurIdica, quando possIvél, aos órgãos Estaduais e Municipais, 
quando necessario;



XXIII - designar ComissOes ProvisOrias Estaduais; 

XXIV - aprovar os pianos de ação partidária e politica, bern como o regimento 
interno elaborados pelos Movirnentos; 

•	 XXV - fixar os critérios para distribuiçao do Fundo Especial de FinanFimt Ptp de 
Campanha (FEFC), mediante Reso1uco,nos termos do art. 16-C, § 70 da Lei 
corn aredaçao dada pelaLei n° 13.487/2017; 	 M 1620 

XXVI - fixar os critérios complementares de escoiha e substituiçao do 
e o regime das coligacoes nas eleiçOes majoritárias; 

XXVII - prorrogar por ate 1 (urn) ano o mandato do DiretOrio Nacional e demais 
órgãos Nacionajs ou dos DiretOrjo.s Estaduais e dernais Orgãos Estaduais. 

Art. 56. A Comissäo Executjya Nacional delibera corn a presença de no mInimo 
30% (trinta por cento) dos seus membros e as suas decisOes silo tomadas por maioria 
simples. 

Paragrafo ünico. A decisão do inciso IV do artigo anterior exige a aprovação da 
maiorja absoluta dos membros da Comissão Executjva Nacional. 

SEçA0 II


Das CornissOes Executj yas Estaduais 

Art. 57. A Comissão Executiva Estadual é eleita pelo Diretório Estadual e terá a 
seguinte composicão: 

I - 1 (urn) Presidente; 

II. - 3 (trés) Vice-Presidentes; 

III - 1 (urn) Secretario-Gera1 

IV - 2 (dois) Secretárjos; 

V - 1 (urn) Tesoureiro-Geral; 

VI - 2 (dois) Tesoureiros; 

VII- 11 (onze) Membros; 

VIII - LIder do Partido na Assembleja ou Câmara Legislativa; 

IX - 11 (onze) Suplentes. 

Art. 58. Compete a Cornissäo Exedutia Estadual:

1 0, Oficic de Brasilia-DF 
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I dirigir, no âmbito Estadual, asáti''idades pàrtidárias e, respeitada a orientacao: 
Nacional,. definir a atuação politica e parlamentar no Estado, 

II- nomear e destituir os rnembrosds Comités de Carnpanha e CornissOes Te"c'nicas Estaduais;



III - baixar Resoluçoes para vigéncia no Estado, respeitadas as diretrizes da 
Cornissâo Executiva Nacional; 

IV - adrninistrar o patrirnônjo social do Partido no Estado, podendo adquirir, alienar 
ou hipotecar bens; 

V - manter atualizada a spa escrituraçAo contábil, promovendo os regist4. 
ou processarnento de dados, prestando contas de cada exercIcio nos prazos leis; 1621 

VI - promover o registro dos candidatos do Partido a cargos eletivos perante 
Justiça Eleitoral e desenvolver as respectivas campanhas eleitorais; 

VII - processar, julgar e aplicar as sançOes disciplinares da sua competência; 

VIII - apurar e prornover a responsabilidade dos DiretOrios e ComissOes Executivas 
Municipais, bern como de todos os dernais órgãos partidários, decidindo diretamente sobre 
sua dissoluçao, reorganizaçao ou extinção; 

IX - julgar os recursos interpostos das decisOes dos Orgãos Municipais; 

X - adotar providências para o fiel cumprimento do Estatuto, do Prograrna e das 
normas regularnentares dos órgäos partidários; 

XI - aprovar a linha politico-partidária a ser seguda no Estado; 

XII - fixar as regras de funcionamento da Convençao Estadual e do Diretório 
Estadual; 

XIII - fixar o Calendário das Convençoes Municipais; 

XIV - anular Convencoes ja realizadas e cancelar ou suspender a realizaçao de 
quaisquer ConvencOes Municipais; 

XV - remeter cOpia das suas deliberaçoes a Cornissäo Executiva Nacioñal e as 
ComissOes Executivas Municipais; 

XVI - credenciar delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral, ate o nümero de 
4 (quatro), corn representaçao perante o Tribunal Regional Eleitoral e os Jufzes Eleitorais 
do respectivo Estado, do Distrito Federal ou TerritOrio Federal; 

XVII - designar CornissOes Provisórias Municipais, de acordo corn as disposiçOes 
deste Estatuto. 

XVIII - prornover a anotaçao do Dirètório Estadual perante aJustiça Eleitoral, no 
prazo de 30 (trinta) dias contado da data da realizaçao da Convençao. 

Art. 59. As Cornissoes Executivas Estaduais se instalam corn qualquer nürnero e as 
dehberacoes se dâo corn a presença da maioria absoluta de seus membros 

10Of,c,odeBrasuiaDF 
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Art. 60. A Comissâo Executiva Municipal é eleita pelo Diretório Municipal e terá a 
seguinte cornposição: 

I - 1 (urn) Presidente; 

II - 2 (dois) Vice-Presidentes; 

III - 1 (urn) Secretárjo-Geral 

IV - 1 (urn) Secretarjo; 

V - 1 (urn) Tesoureiro-Geral; 

VI - 1 (urn) Tesoureiro; 

VII - 3 (trés) Mernbros; 

VIII - LIder do Partido na Cârnara de Vereadores; 

IX - 3 (três) Suplentes. 

Art. 61. Compete a Comissão Executiva Municipal:

FA	 1622 
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I - dirigir, no âmbito Municipal, as atividades partidárias e, respeitadas as 
orientaçOes Nacional e Estadual, definir a atuaçAo poiltica e parlarnentar no MunicIpio; 

II- nomear e destituir os rnembros dos Comités de Campanha e CornissOes Técnicas 
Municipais; 

III - baixar Resoluçoes para vigéncia no MunicIpio, respeitadas as diretrizes das 
ComissOes Executjvas Nacional e Estadual; 

IV - administrar o patrirnônio social do Partido no Municipio, podendo adquirir, 
alienar ou hipotecar bens; 

V - manter atualizada a sua escrituraçao contábil, promovendo os registros em livros 
ou processarnento de dados, prestando contas de cada exercIcio nos prazos legais; 

VI - prornover o registro dos candidatos do Partido a cargos eletivos perante a 
Justica Eleitoral e desenvolver as respectivas campanhas eleitorais; 

VII - processar, julgar e aplicar as sançOes disciplinares da sua competéncia; 

VIII - adotar providéncias para o fiel cumprirnento do Estatuto, do Prograrna e das 
normas regularnentares dos órgãos partidários; 

IX - aprovara linha polItico-partidárja a ser seguida no MunicIpio; 

X - fixar as regras de funcioñamento da Convençao Municipal e do D' ir 6rk 
Municipal, 

Xi - rem, eter cópia das suas deliberaçOesa Cornissão Executiva Estadual; 	 • 

XII ciedenciar delegados perante o Juiz Eleitoral, ate o nümero de 3 (três), corn 
representaçao perante o perante o Juiz Eleitoral da respectiva jurisdiçao;



XIII - promover a anotaçao do Diretório Municipal perante a Justiça Eleitoral, no 
prazo de 30 (trinta) dias contado da data da realizaçao da Convençao. 

XIV - designar as ComissOes Executivas Zonais, organizar e supervisionar as suas 
atividades; 

XV - manter atualizado o cadastro dos fihiados; 

XVI - remeter

	

	 Iii	 1623

ao JuIzo Eleitoral, no prazo legal, a relaço cornpl4ta dcu 

fihiados.	 _________ 

Art. 62. As Comissöes Executivas Municipais se instalarn corn qualquer nümero e 
as deliberaçoes se do corn a presença da rnaioria absoluta de seus membros. 

SEçAoIv 

Dos Membros das ComisÔes Executivas 

Art. 63. Compete aos Presjdentes das ComjssOes Executjvas Nacional, Estaduais e 
Municipais: 

I - representar o Partido, ativa e passivamente, em juIzo e fora dele, no grau de sua 
jurisdiço; 

II - convocar e presidir, as Convencoes, as reunjOes dos Diretórios, das ComissOes 
Executivas e, quando for o caso, dos demais Orgãos do Partido; 

III - autorizar a receita e a despesa; 

IV - delegar competéncja e atribuicOes a outros membros da Comissão Executiva; 

V - exigir dos demais membros e dos filiados o exato cumprimento dos seus deveres 
püblicos, politicos e partidários; 

VI - convocar, no caso de vacâncja, ausência, Iicença ou impedimento os suplentes 
na ordem de sua colocaçao na composiçao do órgão partidario; 

VII - dirigir o Partido de acordo corn as normas estatutárias e corn as decisOes dos 
seus orgaos deliberativos;	

j lOTCodegra' 
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VIII - baixar Resolucoes e outros atos normatjvos ou executjvos p Pacoi	
t10 

âmbito dajurisdiçao da sua competencja; 	 f5 2 664	 j 

XIX - prover e desprover os cargos dos serviços partidários. 
§ 10 

Compete ainda ao Presidente da Comissão Executiva Nacional praticartodos 
os atos de cornpetêncja da Comissäo. Executiva Nacional previstos neste Estatuto ad referendum desta, submetendo-osao Orgäo.na sua primeira reunião subsequente. 	 'T 

§ .20 O' Pesidente da Comissâo Executiva designara o Vice-Presidente. quo, substituirá nos csos de auséncia, Iicnça ou irnpedimento. 

§ 30 Nos casos de vacâncja, auséncja, licença ou impedimento de qualquer mernbro,,,



da Cornissão Executiva, o Presidente poderá indicar urn dos rnembros da Comissão 
Executiva para responder pelo cargo. 

Art. 64. Compete aos Vice-Presidentes: 

I - substituir, quando indicado, o Presidente, nos casos de 
impedimento; 

II - colaborar corn o Presidente na soluçâo dos assuntos de 
administrativa; 

III - exercer as atribuiçOes que Ihes sejam conferidas pelo Presidentei
N o de Protocoo e Reasro 

	

Art. 65. Compete ao Secretário-Geral:	 152664 
I substituir o. Presidente na ausência dos Vice-Presidentes; 

II - coordenar as atividades dos demais Secretários e dos órgâos do Partido, 

S,	 assegurando o cumprimento das decisOes da Comissão Executiva; 

III - admitir e dispensar pessoal administrativo; 

IV - organizar as Convençoes e reuniOes do Partido; 

V - elaborar, divulgar e distribuir as atividades e o noticiário referente ao Partido; 

VI - redigir as atas das reuniOes do Partido; 

VII - publicar os atos oficiais do Partido; 

VIII - orientar os Orgãos de propaganda e inforrnaço do Partido, elaborando os 
pianos de publicidade a serern aprovados pelas ComissOes Executivas; 

XIX - organizar a biblioteca do Partido; 

X - promover e supervisionar os trabaihos de fiuiaçâo Partidária, controlar e manter 
atualizados os registros cadastrais das fihiaçOes partidarias; 

XI - organizar o trabaiho de arregimentaço partidária, man tendo atuaiizado o 
cadastro geral do Partido. 

Art. 66. Compete ao Primeiro, Segundo e Terceiro Secretários auxiiiar o SecretáriO-
Geral, e substitui-lo na ordem estabeiecida, quando outro não for indicado. 

	

Art. 67. Compete ao Tesoureiro-Geral: 	 S 

I - manter sob sua guarda e responsabiiidade o dinheiro, os valores ,e os bens do 
Partido; 

II - efetuar pagamentos, depOsitos e recebimentos;  

III - responsabilizar-se pela thovimehtaçao financeira e bancária do Partido; 

IV - assinar, conjuntamente corn o Presidente, ou outro membro da Comissâo 
Executiva por eie designado, cheques, tituios ou outros documentos que impliquem 
responsabilidade financeira e contábii do Partido;

18
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V - manter, rigorosarnente em dia, a escrita contábil e orcamentária do Partido, 
promovendo permanentes ajustes na receita e na despesa; 

VI - organizar o Balanço Financeiro anual do Partido nas datas próprias e submetê-
10 ao Conseiho Fiscal e a Justica Eleitoral; 

VII - elaborar a prestaçao de contas da movimentaçao financeira das arnpannas, 
para os fins previstos em lei;	 1625 

IX - supervisionar os Comitês Financeiros da campanha eleitoral, zelañdo pelo II 
cumprimento das disposiçoes estatutárias. 	 - 

Art. 68. Compete ao Primeiro, Segundo e Terceiro Tesoureiros auxiliar 
Tesoureiro-Geral, e substituI-lo na ordem estabelecida, quando outro não for indicado. 

Art. 69. Compete aos demais membros da Comissão Executiva participar das 
reuniOes e das decisOes poilticas e administratjvas do Partido, além de desempenhar outras 
atribuiçoes que ihes forem designdas pelo Presidente.  

10 Oficio de Brasilia-DF 
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Das CornissOes ProvisOrias
	 egistm de Pessoas Juridcs 

Art. 70. As ComissOes Provisórias tern competência conçorrente de DiretOrio e 
Comissão Executiva. 

Art. 71. As ComissOes Provisórias são designadas pela Comissão Executiva de nIvel 
hierárquico imediatarnente superior. 

Art. 72. 0 ato que instituir as ComissOes ProvisOrias designara o Presidente e 0 
Tesoureiro e terão a seguinte composição: 

I - Estaduais: de 11 (onze) a 21 (vinte e urn) membros titulares e ate 7 (sete) 
suplentes; 

II - Municipais: de 7 (sete) a 17 (dezessete) membros titulares e ate 5 (cinco) 
suplentes. 

Art. 73. As Comissôes ProvisOrias• tern vigéncia de 180 (cento e oitenta dias). 
[Alterado pela ResoluçAo 15/20181 

Art. 74. Serão designadas ComissOes ProvisOrias nas hipóteses de dissolucão ou 
extinção de Diretorio ou no caso de inexistência de representação partidaria, corn o objetivo 
de constituir o Diretórjo.

CAPITULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 75. 0 Conselho Fiscal eleito pela Convençao respectiva seth formado por: 

&19



I - Nacional: 7 (sete) titulares e 4 (quatro) suplentes; 

II. - Estadual: 3 (três) titulares e 3 (três) suplentes; 

II - Municipal: 3 (trés) titulares e 3 (trés) suplentes. 

Art. 76. Compete ao Conseiho Fiscal: 

I - examinar e dar parecer sobre a contabilidade do Partido; 

II - fiscalizar a execução do orçarnento anual; 

III - supervisionar e acompanhar as atividades financeiras do Partido. 

Art. 77. 0 Conselho Fiscal na sua primeira reunião elegera: 

I - 1 (urn) Presidente; 

TI - 1 (urn) Vice-Presidente; 

III - 1 (urn) Secretárjo. 

Art. 78. 0 Conseiho Fiscal prestará contas de suas atividades e apresentará relatório 
A Comissão Executjva.

CAPITULO ix 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 79. 0 Conselho Consultivo eleito pela Convençao respectiva será formado 

Qf1C 1O de BraSUIa-D t I - Nacional: 33 (trinta e trés) titulares e 12 (doze) suplentes; 	
N° de prO1OCOO e ReciistrO 

II - Estadual: 5 (cinco) titulares e 3. (trés) suplentes;	 1 5266 k 

II - Municipal: 5 (cinco) titulares e 3 (trés) suplentes. 	 Juddicas


Art. 80. Compete ao Conseiho Consultivo: 

I - colaborar corn a Comissão Executiva respectiva, encarninhando-the sugestOes e 
pareceres, estes quando solicitados, sobre problemas poiltico-partidarios, nacionais, 
estaduais e municipais; 

II - opinar sobre matéria de relevante interesse, quando solicitado; 

III - sempre que convocado, participar, por interrnédio do Presidente, däsreuriiOes 
•	 do Diretórjo ou da Cornissäo Executiva, sem direito a voto. 

Art 81 0 Conseiho Consultivo na sua prirneira reunião elegera 

I - 1 (urn) Presidente, 

II	 (urn) Vice-Presidente; 

III - 1 (urn) Secretário.
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CAPfTULO X 

DO CONSELHO DE ETICA 

Art. 82. 0 Conseiho de Etica eleito pela Convençao respectiva será 

I - Nacional: 13 (treze) titulares e 6 (seis) suplentes; 

II - Estadual: 3 (trés) titulares e 3 (trés) suplentes; 

II - Municipal: 3 (três) titulares e 3 (três) suplentes. 

Art. 83. Compete ao Conseiho de Etica:

1627 

I - zelar pela aplicaçao e observâncja do Estatuto, do Programa e das normas 
regulamentares dos Orgãos partidários; 

II - remeter a Comissão Executiva respectiva os processos em que se configurern 
casos de aplicaçao de sanção; 

III - opinar, nos casos que ihe digam respeito e que ihe tenham sido submetidos pela 
Comissão Executiva respectiva. 

Art. 84. 0 Conseiho de Etica na sua primeira reuniao elegera: 

I - 1 (urn) Presidente; 

II - 1 (urn) Vice-Presidente; 

III - 1 (urn) Secretárjo.

°QflciOde BraSi3 
NO de ProtOCOO e ReaStt 

de Pessoas JurdiCaS 

so CAPITULO XI


DOS MOVIMENTOS 

Art. 85. As ComissOes Executivas poderão organizar os seguintes órgãos de' apoio: 
a) Movjrnentos Trabaihistas; 

b) Movimentos da Juventude ate 35 anos; 

C) Movjmentos Rurais; 

d) Movjmentos da Muiher; 

e) Movjmentos de Servidores Püblicos; 

0 Movintos afrodescendentes, 

M) outros Movimentos criados pela respectiva Comissäo Executiva.



Art. 86. Os Movimentos são designados pelo Presidente da Cornissão Executiva e 
terão a seguinte composicão: 

I - 1 (urn) Presidente; 

II - 1 (urn) Vice-Presidente;  
MOM 

III - 1 (urn) Secretário-Geral;	 1628 [J 
IV - 1 (urn) 10 Secretario.	 _____ 

Art. 87. As Chapas para as eleiçOes proporcionais contarão, preferencialmente, corn 
1 (urn) ou mais candidatos de cada Movimento. 

Parágrafo ünico. A lista de candidatos dos Movimentos deverá ser apresentada a 
Cornissão Executiva ate 5 (cinco) dias antes da Convençao para escoiha de candidatos. 

Art. 88. Caberã aos Movimentos, por meio de acão partidária, pugnar pela realizaçao 
de seus ideais e objetivos. 

Art. 89. Os Movimentos elaborarão os seus pianos de acao partidária e poiltica e o 
regimento intemo, para aprovaçao da Comissão Executiva Nacional. 

CAPJTULO XII
10 Oficia de Brasfja-DF DA DISCIPLINA E DA FIDELIDADE PARTIDARIA N° de Protocojo e Re oistro 
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Dos Direitos e Deveres dos Filiados 

Art. 90. Aos fihiados ao Partido são assegurados os seguintes direitos: 

I - disputar, observadas as exigências da Constituiçao, da lei e deste Estatuto, cargo 
püblico eletivo e funcao partidaria; 

II - formular requerimentos perante os órgãos partidários; 

III - pleitear revisão de decisOes poilticas perante os órgãos partidários; 

IV - interpor recursos ern defesa de seus interesses politicos perante a Justiça; 

V - representar a autoridade partidária contra os que violarem o Estatuto, o Programa 
e as normas regulamentares dos Orgãos partidários. 

Art 91 São deveres do fihado ao Partido 

I - defender o regime democrático definido na Constituiçao e esforçar-se para seu 
aperfeicornento, 

II- defendeô Partido e difuiidir b seu.Prograrna; 

III - votar e participar da campatha dos candidatos indicados peias ConvençOes e 
acatar as demais decisOes do Partido;
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IV - contribuir para o fortalecimento do Partido; 

V - pagar a contribuiçao financeira estabelecida; 

VI - renunciar aos mandatos eletivos, imediatamente ao seu desligamento do 
Partido; 

VII - submeter-se as decisOes do Partido. 

Art. 92. Os fihiados, especialmente os membros de orgãos partidarios, 
apuraçâo em processo regular em que ihes sejam assegurados o cOntraditório e a ampla 
defesa, ficaräo sujeitos as sançOes disciplinares quando restar provado que são 
responsayejs por: 

I - infraçao de dispositivos do Estatuto, do Programa e das normas regulamentares 
dos Orgäos partidários ou desobedjêncja a orientaçao polItica fixada pelo órgão 
competente; 

II - desobediêncja as deliberaçoes e as diretrizes regularmente tomadas em questOes 
de interesse do Partido, inclusive pela Bancada a que pertencer o Senador da Repüblica, o 
Deputado Federal, o Deputado Estadual ou Distrital ou o Vereador; 

III - atentado contra a normalidade das eleiçoes; 

IV - improbidade no exercIcio de cargos ou fiincOes püblicas, de mandato 
parlamentas ou de órgão partidário; 

V - atividade polItica contrária ao Est ado de Direito, ao Regime Democrático e aos 
interesses partidários; 

VI - falta de exação no cumprimento dos deveres atinentes as fiinçOes püblicas e 
partidarias; 

VII - infidelidade partidária, nos termos da lei e deste Estatuto; 

VIII - fazer Campanha Eleitoral para candidatos ou partido adversarios; 

IX - desacato as autoridades partidárias ou as ordens superiores. 

Art. 93. 0 fihiado que, eleito pela legenda, venha a se desligar do Partido no curso 
do mandato ou punido corn cancelamento de fihiaçao partidária, perderá auto maticaiecae o mandato para o qual foi eleito. 	 i°Oficiode Brasiia-DF 

N- de ProtoCOO e RecistrO 

15 2&6i4 
SEçA0 II

RegistrodePeSSO3S0iCJ 

Das SançOes Disciplinares 

Art. 94. Estão sujeitos a sancoes .discipl jnares na forma da lei e deste'Fsthtüto: 

I - os Orgãos de direçao, de ação e de apoio; 

II - os membros do Partido, em geral;
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III - os parlamentares; 

IV - osfihjados. 

Art. 95. Os fihiados . e os Orgãos partidários que violarem o Estatuto, 0 Prograrna Ou 
as normas regulamentares estarão sujeitos as seguintes sançOes disciplinares:

RM 
I - adverténcia;	 1630 

II - suspensão por 3 (trés) a 12 (doze) meses;
1 'Oficic de arasjjaoj III - destituiçao de funçao em órgão partidário; 	 •de Protocojo e Reostr 

IV - expulsao corn cancelarnento de fihiacão partidária; 	 2664 
V - dissoluçao de Diretrio.	 LgWro de Pessoa Jurldicas 

§ 10 Aplicam-se a adverténcia e a suspensão as infracOes primárias de 
gravidade e falta ao dever de disciplina, aos fihiados e aos Orgãos partidários. 

§ 2° Incorre na destituiçao de funçao em órgão partidário o fili ado responsável por 
improbidade ou ma exação no exercIcio de cargo ou funcao püblica ou partidária ou de 
conduta pessoal reprovãvel. 

§ 30 Ocorre a expulsao, corn o consequente cancelamento da fihiaçao, nos casos de 
extrema gravidade, por inobservâncja aos princIpios programáticos, infracao grave as 
disposiçoes de lei e do Estatuto e descumprimento das deliberaçoes do Partido, bern como 
o parlamentar que se opuser, pela atitude ou pelo voto, as diretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos partidários. 

§ 40 
As sançOes disciplinares de suspensão e destituiçao implicam a perda de 

qualquer delegaçao que o membro do Partido haja recebido, e na interdiçao do exercicio 
Politico-partidário, bern como, na exclusao do nome do fihiado em chapas do Partido para 
disputas eleitorais e partidárias. 

§ 50 
Considera-se ato de infidelidade partidária, sujeitando o infrator a aplicacao 

surnária da pena de cancelarnento do registro da candidatura na Justiça Eleitoral e expulsao 
simultânea do Partido, ao candidato que, contrariando as deliberaçoes de Convençao e os 
interesses partidários, fizer carnpanha eleitoral para candidato ou partido adversários. 

§ 60 A dissoluçao de DiretOrio será aplicada na forma e nas hipOteses dos arts. 99 e seguintes. 

Art. 96. A representacao para a aplicaçâo de sançao disciplinar deverá serformulada 
perante a Comissão Executiva respectiva por qualquer fihiado na p1enitud dos seus 
direitos, e deverá ser fundarnentada e instruida corn prova material ou testemuñhal, 
indicando os fatos e as circunstâncjas que deram causa a representaçao. 

,--..----.--	 -,.-.-.	 r--fS rãcompete flcceberaarguico: 
ei'li 577-1-7-1
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Art. 97. As sançOes disciplinares serão aplicadas pelas ComissOes Executivas. 

• § 1° 0 Presidente da Comjssão Executjva ordenará a citacão do 
pessoalmente ou peló representante do órgão, por escrito, por via postal, ou pr qur 
meio que comprove ciéncia inequlvoca, para o representado apresentar defesh esciio. 
prazo de 8 (oito) dias. 

§ 20 ApOs 3 (trés) tentativas infrutIferas de citação do representado, comprovadas 
por 2 (duas) testemunhas, o Presidente da Comissão Executiva ordenará a citação do 
representado por Edital, publicado no Djárjo Oficjal do Estado ou da União, conforme o 
caso, corn prazo de 20 (vinte) dias, para o representado apresentar defesa escrita no prazo 
de 8 (oito) dias. 

§ 3° Os fihiados poderao promover sua própria defesa ou fazer-se representar por 
procurador habihitado, e os órgãos do Partido poderao ser representados por urn dos seus 
membros ou por procurador credenciado. 

§ 40 Apresentada ou não a defesa, o Presidente da Comissão Executiva encaminhará 
o processo ao Conseiho de Etica para parecer no prazo de 8 (oito) dias. 

§ 5° Corn ou sem parecer o Conseiho de Etica devolverá o processo a Comissão 
Executiva, e o Presidente designara Relator que marcará a data do julgamento. 

§ 60 No julgamento pela Comissão Executiva será obedecido o seguinte rito: 

a) aberta a sessäo, o Presidente informará ao plenário a sua finahidade e concederá 
a palavra ao Relator; 

b) feito o relatórjo, falará o representante da acusaçao e logo em seguida o 
representante da defesa, ambos por 15 (quinze) minutos cada, sem apartes e sem debate; 

40	 c) após os pronunciamentos da acusaçao e da defesa, o Relator proferirá o seu voto 
que será submetido a Comissão Executiva por votação secreta ou por aclamaçao, a critério 
do Presidente. 

§ 7° A decisão da Comissao Executiva será registrada em ata e publicada no Diário 
Oficial do Estado ou da União, conforme o caso, e comunicada a Justiça Eleitoral para 
anotaçOes. 

Art. 98. Demonstrados a plausibilidade do direito e o perigo da demora, 0 Presidente 
da Comissão Executiva poderá aplicar liminarmente as sançOes disciplines previstas 
neste estatuto, para sO entäo submeter o julgamento do mérito ao procedimento previsto 
para o julgamento das sancOés dlsciphinares no artigo anterior, no que couber, assegurados 
o contraditOrio e a ampla defesa: 

•	 10Oficio de Brasilia-DF 
• N O de Protocoo e Reaistro 

•	 i2664 
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SECAO	
10 Oficio  de Brasiia-DF 
N O de Protocoto e Reoistro 

Da Dissoiução de Diretório 	 15 2 6 6 k 

Art. 99. 0 Diretório que violar o Estatuto, o Programa ou as 
estará sujeito a sançâo de dissolucao. 

§ 1° A representaçao para a aplicacão de sancâo de dissolucao poderá sef 
por qualquer fihiado na plenitude dos seus direitos, e deverá ser ftindamentada 1 e 
corn prova material ou testemunhal, indicando os fatos e as circunstâncias que d? 
A representaçâo. 

§ 2° 0 pedido de dissolucao de Diretório Estadual deverá ser formulado perante a 
Comissâo Executiva Nacional. 

§ 30 0 pedido de dissoluçao de DiretOrio Municipal deverá ser formulado perante a 
Comissão Executiva Estadual. 

§ 40 Recebida a representação, será cia submetida ao procedimento previsto para 0 

julgarnento das sancOes disciplinares no art. 97, no que couber. 

§ 5° Dissolvido o Diretório, será promovido o cancelamento das suas anotacOes 
perante a Justiça Eleitoral, bern como dos seus dernais órgãos de direcao, acao e apoio, e 
designada uma ComissAo Provisória, na forma deste Estatuto. 

§ 60 Estará também sujeito a dissoluçao o Diretório cuja Convencao o tenha eleitó 
em desobediéncia ao Estatuto,ao Programa ou as normas regulamentares. 

Art. 100. Demonstrados a plausibilidade do direito e o perigo da demora, a 
Comissão Executiva poderá decretar liminarmente a dissolucao do Diretório, para so então 
submeter o julgamento do mérito ao procedimento previsto para o julgamento das sancOes 
disciplinares no art. 97, no que couber, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo ünico. A Cornissäo Executiva Nacional poderá, ainda, decretar 
sell liminarmente a dissoiuçao de DiretOrio, sempre que ficar caracterizada situacão em que se 

imponha a urgente tomada de decisäo, para preservar os superiores interesses do Partido 
perante o Estatuto, a lei ou a opiniao püblica, ou de DiretOrio cujo desempenho politico-
eleitoral não corresponda aos interesses do Partido ou venha a se tornar impeditivo ao seu 
progresso e desenvoivimento, submetendo posteriormente em qualquer caso o juigamento 
do mérito ao procedimento previsto para o julgamento das sancOes disciplinares no art. 97, 
no que couber, assegurados o contraditOrio e a ampia defesa. 

Art. 101. A dissoiuçao do DiretOrio Nacionai ocorrerá em duas hipóteses: 

I - pela nâo realizaçao da Convençao Nacional para renová-lo ou näo prorrogaçao 
do seu mandato; QA 

II - pelo voto da mai.ori de2/3 (dois tercos) dos membros da Con'veii 'o Nacional. 

Parágrafo Unico. Debretadaa:dissoluçao do DiretOrio Nacional, dirigira'o Partido 
ate a eieiçao do novo Diretorio Nacional uma Comissão Provisoria, indicada pelas 
Bancadas do Partido no Senado Federal e na Câmara dos Deputados,e pelos Presidentes 
das ComissOes Executivas Estaduais, corn poderes restritos a realizacao da Convençao 
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Nacional, que se reunirá, dentro de 60 (sessenta) dias, para eleger o novo Diretório 
Nacional.

sEcAo iv 

Dos Recursos das SancOes Disciplinares 	 Im 1633 

Art. 102. Das sancOes disciplinares aplicadas pelas ComissOes Executivah Na1%i1 
Estaduais ou Municipais, em qualquer caso, caberá recurso para o Diretório respectivo 
sem efeito suspensivo, no prazo de 3 (trés) dias da data da sua publicacâo no Diário Oficial 
do Estado ou da União, conforme o caso. 

§ 1° 0 Relator da sanco disciplinar decidirá pelo recebimento do recurso corn seu 
encaminhamento ao Diretório respectivo ou pela sua rejeicão quando será àrquivado. 

§ 20 Recebido o recurso, será ele submetido ao procedirnento previsto para o 
julgarnento das sançOes disciplinares, no que couber, perante o DiretOrio respectivo. 

§ 30 Provido o recurso, o fihiado ou o órgão punido retornará ao estado anterior no 
prazo no prazo de 3 (trés) dias da data do julgarnento; se improvido seth tornada definitiva 
a sancâo aplicada. 

§ 4° Das decisOes liminares do Presidente da Comissão Executiva, caberá recurso •  
para o proprio orgao, aplicando-se este artigo no que couber.	 1°Oflcio de Brasia-Dr 

NO de Protocok) e RettrO 

i5266 
CAPITUILO XIII

Idicas 

DO FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR 

Art. 103. 0 PartidO funcionará no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, nas 
Assembleias e na Cârnara Legislativas, e nas Câmaras de Vereadores por intermédio de 
suas Bancadas, subordinadas ao Estatuto, ao Programa e as normas regulamentares. 

§ 1° As ComissOes Executivas reunir-se-ão na segunda sernana de cada sesso 
legislativa e estabelecerão as diretrizes poilticas a serem seguidas pelas Bancadas do 
Partido no Senado Federal, na Cãmara dos Deputados, nas Assernbleias e na Câmara 
Legislativas, e nas Cârnaras de Vereadores, respectivamente. 

§ 20 Por sua prOpria iniciativa ou a requerimento do lIder ou de parlamentares que 
representem 1/3 (urn terco) do total dos integrantes da Bancada, a Comissão Executiva 
respectiva reunir-se-á extraordinariamente para deliberar e "fechar questâo" ou nâo sobre 
a posicão do Partido relativarnente a matéria objeto de apreciaçao legislátiva ou sobre o 
estabelecimento de novas diretrizes poilticas, inclusive sobre a constituico de blocos 
parlamentares, sujeitando-se as sançOes previstas neste Estatuto o parlamentar que 
descumprir a diretriz assim estabëleôida. 

§ 
40 AComissäo Executivarespectiva informará a Mesa da Casa UIei1ativa sobre 

a deliberaçao de "fechamento de questäo" adotada nos termos do parágrafo anterior. 
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CAPITULO xiv


DO LIDER 

Art. 104 7 0 lider do Partjdo no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, nas 
Assembleias e na Câmara Legislativas, e nas Câmaras deVereadores é eleito pela Bancad. 
medjante voto secreto e rnaioria absoluta.

1634 
Art. 105. Não sendo obtido o quorum de eleicâo no primeiro escrutinio, I ealiz-

a urn segundo, do qual somente participarAo os 2 (dois) prirneiros colocados no escrutiriio 
anterior, considerado eleito o mais votado. 

Art. 106. Além das atribuiçoes conferidas pelos regimentos das Casas Legislativas, 
compete ao lIder expressar as posicOes da Bancada perante o Orgao partidário 
correspondente e coordenar sua açao parlamentar no sentido da defesa e implementacäo 
das diretrizes do Partido, mediante reuniOes periódicas e debates intemos corn os 
integrantes da Bancada. 

Art. 107. Os lideres do Partido no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, nas 
Assembleias e na Cârnara Legislativas, e nas Câmaras de Vereadores 1s o.inenthtoatos 
das respectivas ComissOes Executivas como representantes de suas" 
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a voz e voto.
Cof 
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egistro de Pessoa 
CAPITULO xv	 siuridjcas 

DO PATRIMONTO, DAS FINANçAS, DO ORAMENTO E DA CONTABILIDADE 


sEcAo I


Do Patrimônio e das Finanças 

Art. 108. 0 Patrimônio do Partido será constituldo pelos bens mOveis e imóveis de 
sua propriedade, pelas contribuiçoes obrigatOrias de seus membros, pelos donativos que 
lhe forem feitos e pelos recursos do Fundo Partidário. 

Art. 109. Todo recurso financeiro recebido pelo Partido será contabilizado para 
prestação de contas a Justiça Eleitoral nos termos da lei e deste Estatuto. 

Art. 110. [Revogado pela Resoluçao 15/20181. 

Art. 111. [Revogado pela Resoluçao 15/2018]. 

Parãgrafo ünico. Os demais filiados ao Partido pagaräo anuidade para a Comissão 
Executiva Municipal, cujo valor mInimo será fixado pela prOpria Comissão Executiva 
Municipal. 

Art. 112. As CornissOes Executivas anistiarão os fihiados qUë, por extrema e 
reconhecida dificuldade financeira, estejam em débito, podendo, também, dispensar o 
pagamento dos que estiverem desempregados.  

Art. 113 As ComissOes Executivas podero estabelecer critérios relaivamente a 
fixaçao do valor de contribuiçoes, auxIlios ou donativos, levando em conta as 
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peculiaridades da jurisdiçao em que atua, nos limites da lei. 

Art. 114. E vedado ao Partido receber, direta ou indiretamente, contribuicão 
financeira ou auxilio de qualquer fonte de recursos vedada em lei. 

sEcAo II 

Do Orcamento e da Contabilidade 

Art. 115. As ComissOes Executivas deverão manter escrituracao contábil, de fc 
a permitir o conhecimento da origem de suas receitas e a destinacao de suas despesas. 

§ 1° As doacOes de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na conta do 
Partido por meio de: 

I - cheques cruzados e nominais ou transferéncia eletrônica de depósitos; 

II - depósitos em espécie devidamente identificados; 

III - mecanismo disponfvel em sitio do Partido na internet que permi.taJnc1us—:; 
1 0 OficlO de Braskta-Jr uso de cartao de credito ou de debito e que atenda aos seguintes requisito0 de protococ e ReotrO 

a) identificaçao do doador; 	 152664 

b) emisso obrigatoria de recibo eleitoral para cada doacAo realizacLOdepessQaJundc 

§ 20 E vedado ao Partido receber, direta ou indiretamente, sob qualquer forma 
pretexto, contribuiçao ou auxilio pecuniãrio ou estimável em dinheiro, inclusive através de 
publicidade de qualquer espécie, procedente de: 	 - 

I - entidade ou governo estrangeiros; 

II - entes püblicos e pessoas jurIdicas de qualquer natureza, ressalvadas as dotacOes 
referidas no art. 38 da Lei no 9.096/95 e as proveniente do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha (FEFC); 

III - entidade de classe ou sindical; 

IV - pessoas fisicas que exerçam ftincao ou cargo püblico de livre nomeacão e 
exoneração, ou cargo ou emprego püblico temporário, ressalvados os fihiados ao Partido. 

§ 3° Constituem recursos de origem não identificada aqueles em que 0 nome ou a 
razão social, conforme o caso, ou a inscrição no CPF ou CNPJ do doador ou contribuinte 
não tenham sido informados, e, se informados, sejam inválidos, inexistentes, nulos, 
cancelados ou, por qualquer outra razão, nao sejam identificados. 

§ 40 
Os recursos oriundos de fonte vedada e de origern não - identificada, 

eventualmente, recebidospelo Partido no serão utilizados, devendo o orgäo partidario 
recolher ao Tesouro Nacional, por meio de Guja de Recothimento da União (GRU), ate o 
ultimo dia util do més subsequente a efetivaçao do credito em qualquer das contas 
bancáriasdPartido, seiido vedada sua devoluçao ao doador originário.
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§ 50 Os Diretórios que descumprirern os procedimentos contábeis e financeiros 
previstos neste Estatuto ou na legislaçao em vigor terão o repasse do Fundo Partidário 
suspenso preventivamente ate que a irregularidade seja sanada. 

Art. 116. As ComissOes Executivas prestarâo contas anualmente a Justica Eleitoral 
nos prazos e em conformidade corn a legislaçao em vigor. 

Art. 117. Cabe a Comissão Executiva Nacional expedir instrucOes e 
sobre os procedimentos financeiros e contábeis que devem ser aplicados intern 
corno referentes a prestaçäo de contas junto a Justica Eleitoral. 

§ 10 0 Partido poderá receber doaçOes de pessoas fisicas de acordo corn os critérios 
estabelecidos em lei e em conformidade corn as determinaçOes da Comissão Executiva 
Nacional. 

I.

§ 20 0 candidato poderá usar recursos prOprios em sua campanha ate o limite de 
gastos estabelecido em lei para o cargo ao qua! concorre.

1° Oficio de•BrasIia-DF 
N° de Protocoo e Rethstro 

.152664 
sEcAo III	 I. 

Do Fundo Partidário
	 istro de Pessoas Jurtdcas 

Art. 118. Os depOsitos e movimentaçOes dos recursos oriundos do Fundo Partidário 
serão feitos em estabelecimentos bancárjos controlados pelo Poder Püblico Federal, pelo 
Poder Püblico Estadual ou, inexistindo estes, no banco escoihido pelo Partido. 

Art. 119. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados: 

I - na manutençAo das sedes e serviços do Partido, permitido o pagamento de 
pessoal, a qualquer tItulo, observado, do total recebido, os seguintes limites: 

a) 50% (cinquenta por cento) para o Orgao Nacional; 

b) 60% (sessenta por cento) para cada órgão Estadual e Municipal; 

II - na propaganda doutrinária e poiltica; 

III - no alistamento e campanhas eleitorais; 

IV - na criação e manutenção de instituto ou fundacao de pesquisa e de doutrinacao 
e educaçao poiltica, sendo esta aplicaçao de, no mInimo, 20% (vinte) por cento do total 
recebido; 

V - na criaçao e manutenção de programas de promoção e difusão da participaçao 
polItica das mulheres, criados e mantidos pela secretaria da muiher do Partido ou, 
inexistindo a secretaria, pelo instituto ou fuñdaçao de pesquisa e de ddütriiiaçAo e educacao 
politica de que trata o inciso IV, conforme percentualque sera fixado pela Comissão 
Executiva Nacionàl, observado o mInirno de 5% (cinco por cento) 46 total; 

VI no pagarnento de mensalidades, anuidades e congéneres devidos a organismos 
partidários intemacionais que se destinem ao apoio a pesquisa, ao estudo e a doutrinaçao 
politica, aos quais seja o Partido regularmente fihiado;

H 
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VII - no pagamento de despesas corn alimentacão, incluindo restaurantes e 
lanchonetes. 

§ 10 Na prestacäo de contas devem ser discriminadas as despesas realizadas corn 
recursos do Fundo Partidário, de modo a permitir o controle da Justica Eleitoral sobre o 
cumprimento do disposto neste artigo. 
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a) as sobras deverão ser apuradas ate o tim do exercicio financeiro e deverAo ser 
integralmente transferidas para a conta bancária do Partido destinada a movimentação dos 
recursos do Fundo Partidário, no mês de janeiro do exercIcio seguinte; 

b) o valor das sobras transferidas nâo será computado para efeito do cálculo previsto 
no inciso IV deste artigo; 

c) o valor das sobras transferidas será computado para efeito do cálculo previsto no 
inciso V deste artigo. 

Art. 120. Os recursos do Fundo Partidário seräo regidos pela Comissão Executiva 
Nacional e repassados dentro dos seguintes critérios:

II - 5% (cinco por cento) as Muiheres Progressistas; 

III - 40% (quarenta por cento) ao DiretOrio Nacional; 

IV - 35%(trinta e cinco por cento) aos DiretOrios Estaduais. 

10Ofcio de Brasa-D,7 
N° de Protocolo eRecüstro 
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de Pessoas Jurdicas 

Art. 121. A Comissão Executiva Nacional disporá sobre os critérios de distribuicao 
do Fundo Partidário para os Diretórios Estaduais, e as ComissOes Executivas Estaduais 
para os DiretOrios Municipais.

c pfTuLo XVI


DAS CAMPANHAS ELEITORAIS 

Art. 122. Em ano eleitoral, as ComissOes Executivas deverão adequar-se as regras 
da legislaçao eleitoral em vigor, providenciando os meios necessários para o seu fiel 
cumprimento. 

Art. 123. Constitui obrigacao das ComissOes Executivas ao final de cada campanha 
eleitoral, manter, mediante dernonstrativo, controle das sobras de campänha para fins de 
prestaçâo de contas. 

Art 14 Ocorrendo sobra de campanha, em qualquer montante, essa devera ser 
declarada n&prestaçaode contas da'instância partidária correspondente.



Art. 125. As sobras de campanhas eleitorais, em recursos financeiros ou estimáveis 
em dinheiro que não decorram do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), 
devem ser contabilizadas como receita do exercIcio em que ocorrer a sua apuracAo e devem 
constar na prestação de contas anual do exercIcio subsequente ao seu recoihimento. 

Art 126. Se, ao final da campanha, ocorrer sobra de recursos financeirPd
eve decorram do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), est 	 ser 

declarada na prestação de contas e, apOsjulgados todos os recursos, transferida lespmA 
Comissäo Executiva Nacional, Estadual ou Municipal. 

Art. 127. As sobras de recursos financeiros de campanha que nâo decorram do 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) seräo utilizadas pelo Partido, 
devendo tais valores ser declarados nas prestacOes de contas perante a Justica Eleitoral, 
corn a identificaço dos candidatos. 

Art. 128. As sobras de campanha decorrentes do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha (FEFC) que nAo forem utilizados nas campanhas eleitorais deverão ser 
devolvidos ao Tesouro Nacional, integralmente, no momento da apresentacâo da respectiva 
prestaçäo de contas. 

Art. 129. 0 Diretório Nacional não poderá ser responsabilizado nem penalizado pelo 
descumprimento do disposto nos artigos precedentes por parte das ComissOes Executivas 
Estaduais e Municipais.
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DAS COLIGAçOES
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Art. 130. E permitida a formacao de coligacOes para as eleiçOes majoritárias e 
proporcionais. 

Parágrafo ünico. E vedada a celebraçâo de coligacoes para as eleicOes proporcionais 
a partir das eleiçOes de 2020. 

Art. 131. Os critérios de escoiha e o regime das coligaçOes seräo definidos pela 
Comissão Executiva Nacional, mediante Resoluçâo, publicando-os no Diário Oficial da 
UniAo ate 180 (cento e oitenta) dias antes das eleicOes, sem obrigatoriedade de vinculacão 
entre as candidaturas em ârnbito nacional, estadual, distrital ou municipal, nos termos do § 
10 do art. 17 da Constituiçao Federal, e art. 70, § 1° da Lei n o 9.504/97. 

§ 10 Se a convençäo partidária de nIvel inferior se opuser, na deliberacAo sobre 
coligaçOes, as diretrizes legitimamente estabelecidas pela Comissäo Executiva Nacional, 
poderá a Comissao Executiva Nacional anular a deliberacao e os atos decorrentes da 
convençao partidária de nIvel inferior. 

§ 2° As anulaçOes, de deliberaçOes dos atos decorrentes de convençâo partidária, na 
condiçao acima estabelecida, deveräo ser comunicadas a Justiça Eleitoral no prazo de 30 
(trinta) dias apos a data hmite para o registro de candidatos 

-	
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§ 30 Se, da anulaçao, decorrer a necessidade de escoiha de novos candidatos, 0 

pedido de registro deverá ser apresentado a Justica Eleitoral nos 10 (dez) dias seguintes a 
deliberacao, observado o disposto no art. 13 da Lei no 9.504/97.
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CAPITULO XVIII


DAS DISPOSIçOEs GERAIS
1639 

Pessoas Jur 

Art. 132. Os membros do Partido não respoñderao •subsidiariamente 
obrigaçoes contraidas em nome da agrerniação partidária. 

Art. 133. A responsabilizaçao pessoal civil e criminal dos dirigentes partidários 
decorrente da desaprovaçao das contas partidárias e de atos ilicitos atribuldos ao Partido 
somente ocorrerá se verificada irregularidade grave e insanável resultante de conduta 
dolosa que importe enriquecimento ilIcito e lesäo ao patrimônio do Partido. 

so Art. 134. A responsabilidade, inclusive civil e trabaihista, cabe exciusivarnente ao 
órgão partidário Municipal, Estadual ou Nacional que tiver dado causa ao não 
cumprimento da obrigaçao, a violação de direito, a dano a outrem ou a qualquer ato ilIcito, 
exciulda a solidariedade de outros Orgãos de direcão partidária. 

Art. 135. 0 Orgão Nacional do Partido politico, quando responsável, somente poderá 
ser demandado judicialmente na circunscrição especial judiciária da sua sede em BrasIlia-
DF, inclusive nas açOes de natureza cIvel ou trabaihista. 

Art. 136. São impenhoráveis os recursos pUblicos do Fundo Partidário recebidos 
pelo Partido, nos termos da lei. 

Art. 137. Despesas realizadas por Orgãos partidários Municipais ou Estaduais ou por 
candidatos nas respectivas circunscriçoes devem ser assurnidas e pagas exciusivamente 
pela esfera partidária correspondente, salvo acordo expresso corn Orgão de outra esfera 
partidária. 

§ 
10 0 Diretório Nacional não sofrerá a suspensâo das cotas do Fundo Partidário, 

nem qualquer outra punição como consequência de atos praticados por Orgãos Estaduais 
ou Municipals. 

§ 20 Em caso de não pagamento, as despesas nâo poderao ser cobradas dos órgãos 
superiores do Partidos, recaindo eventual penhora exciusivamente sobre o órgao partidário 
que contraiu a dIvida executada. 

Art. 138. Todos os órgãos partidários extintos ou alterados pelas disposiçOes deste 
Estatuto permanecem hIgidos ate a extinção dos seus rnandatos. 

Art. 139. Aplicam-se as normas estatutãrias de direito material vigentes a época do 
fato, e as normas estatutárjas de direito processual aplicarn-se imèdiatamente a partir da 
data da aprovaçao deste Estatuto. 

Art 140 Contarn-se os prazos previstos neste Estatuto em dias corndos excluindo 
o dia 'dd,Irncio e incluindo o do vencimento Os prazos sornente iniciam e vencem em dias 
üteis nacibnajs. 

Art. 141. [Revogado pela Resoluçao 15/2018].	 (..V 
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Art. 142. Os casos omissos serão resolvidos pela ComissAo Executiva Nacional, que 
baixará Resoluçoes corn força administrativa e estatutária, vigorando a partir de sua 
publicaçao no Diário Oficia! da União. 

Art. 143. Estas alteracoes estatutárjas entrain em vigor na data da sua publicaçao, 
revogadas as disposicoes em contrário.
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA JUDICIARIA


PETIcA0 No 104 (1104-63.1996.6.00.0000)


CERTIDAO 

Certifico que decorreu o prazo, em 11 de junho de 2019, sem 

L	 impugnaçao de qualquer interessado - (Ref.: Edital no 10/2019, publicado em 
06.06.2019, p. 12-13). 

Aos 12 dejunho de 2019, eu, 	 , Giselly Cristina Alves

Souza dos Santos, da Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP) 
Iavrei esta certidão.

TERMO DE VISTA 

Aos 12 de junho de 2019, faco estes autos corn vista a 
Procuradoria-Geral Eleitoral (PGE), nos termos do art. 31 da Resoluclo-TSE no 
23.571/2018.

tGabrieDantas de Sousa 
Matricula-ISE no 30901579 

José Wilton Alves Freire 

Chefe SEDAP/CPADI/SJD

PROCiJJADOR!A GER4L ELSEITORAL
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